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PREFÁCIO


			IMPERIALISMO, NEGÓCIOS E 
CONTRARREVOLUÇÃO


			Hemos denunciado la Alianza para el Progreso como un vehículo destinado a separar al pueblo de Cuba de los otros pueblos de América Latina, a esterilizar el ejemplo de la Revolución Cubana y, después, a domesticar a los pueblos de acuerdo con las indicaciones del imperialismo.1


			La Alianza para el Progreso, que pudiera muy bien proporcionar el estímulo para llevar a cabo programas más intensos de reforma, pero a menos que estos se inicien rápidamente y comiencen pronto a mostrar resultados positivos, es probable que no sea un contrapeso suficiente a la creciente presión de la extrema izquierda.2


			É bem conhecida e aceita a sentença do eminente teórico militar Clausewitz (1780-1831): “A guerra é a continuação da política por outros meios”3. Penso que, procurando entender a dinâmica da sociedade capitalista, não seria desarrazoado adaptá-la para afirmar que a política é a continuação dos negócios por outros meios. American way of business, de autoria da historiadora Martina Spohr, oferece consistentes fundamentos para essa assertiva. 


			O livro resulta de ampla e profunda pesquisa em arquivos brasileiros e estadunidenses em busca de elementos para a compreensão do papel que empresários dos dois países cumpriram na crítica conjuntura em que o Brasil se encontrou na primeira metade da década de 1960. Orientada pelo desenvolvimento que o cientista político René Armand Dreifuss deu ao conceito de “intelectual orgânico” formulado pelo teórico marxista Antonio Gramsci, Martina concluiu que esses empresários integravam uma “elite orgânica do capital multinacional”, associada a parceiros capitalistas estabelecidos no Brasil.4 Ao mapear a presença e a ação dessa elite, a sua pesquisa produziu evidências de que importantes segmentos do empresariado dos Estados Unidos da América e do Brasil se articularam politicamente em defesa de uma ordem social que entendiam necessária para a garantia dos seus negócios, conspirando contra o governo do presidente João Goulart e trabalhando para a sua deposição em 1964. A compreensão dessa tese pressupõe a sua contextualização.


			O momento histórico em que tais articulações se deram foi aquele conhecido como Guerra Fria. A Segunda Guerra Mundial provocou a reconfiguração política do mundo, como resultado do cruzamento dos seus vários sentidos, de impacto desigual, que mesclaram conflitos distintos: rivalidades interimperialistas na disputa pela hegemonia mundial, mercados para novos investimentos e fontes de matérias-primas baratas; lutas de libertação nacional, como na China, Indonésia, Vietnã e Índia; guerra de resistência de povos subjugados pelo Eixo, como a Albânia e a Iugoslávia, e embate entre o capitalismo nazifascista e o socialismo – este último, elemento decisivo dos rumos do conflito.5


			A invasão da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS) pelas tropas do Eixo (1941) modificou o caráter principal do conflito, que passou a girar em torno da ameaça e da defesa da primeira efetiva experiência de organização anticapitalista no mundo. A vitória do Exército Vermelho soviético em Stalingrado (1943) inverteu a relação de forças militares, então tendente à supremacia do Eixo. O peso soviético neste resultado se expressou nos acordos firmados em 1945, em de Yalta (fevereiro) e Potsdam (julho/agosto), quando foram definidas as “áreas de influência” das principais potências do pós-guerra: a URSS e os EUA.


			O campo socialista, liderado pela URSS, ficou constituído por vários países da Europa Oriental libertados da dominação nazista graças à intervenção do exército soviético. A eles se somariam, em pouco tempo, o Vietnã do Norte, a China e a Coreia do Norte. Já no campo capitalista, os Estados Unidos, na condição de líderes, impuseram-se como protagonistas principais da disputa pela hegemonia mundial, subordinando antigas potências, como a Inglaterra, a França, a Alemanha e o Japão, que perderam peso na política internacional em função dos prejuízos humanos e materiais sofridos durante a guerra desenrolada em seus territórios.


			O genocídio perpetrado pelos Estados Unidos no Japão com o ataque atômico a Hiroshima e Nagasaki (6 e 9 de gosto de 1945) e o anúncio feito pela União Soviética, em 1949, de que chegara ao controle da tecnologia nuclear deixaram o mundo refém do equilíbrio bélico entre os dois países.6 Como se sabe, o conflito militar direto não aconteceu, mas uma tensão indireta marcaria as relações entre os países dos seus respectivos campos durante muitos anos. O anticomunismo seria o eixo dessa tensão, principalmente na forma de acusações à URSS de elaborar planos de expansão mundial.


			A acusação, pelo menos nos primeiros anos do pós-guerra, carecia de fundamentos. A URSS sofrera as maiores perdas humanas e materiais entre os países envolvidos na guerra e se encontrava sem recursos para aventuras de tal monta. Além disso, a sua política externa havia muito que deixara de seguir uma linha internacionalista e revolucionária.7 Um depoente insuspeito e abalizado colocou o problema nestes termos: 


			Embora a Rússia soviética pretenda espalhar sua influência de todas as formas possíveis, a revolução mundial não faz mais parte de seu programa, e nada há nas condições internas da União que possa encorajar um retorno a velhas tradições revolucionárias8.


			Os EUA, por seu turno, embarcariam na aventura anticomunista embalados pela força expansiva da sua economia. A guerra permitiu ao país sair da fase recessiva associada à crise de 1929, mantendo a sua indústria em pleno funcionamento, em especial por ter o país cumprido a função de principal arsenal dos Aliados. Cessado o conflito, a reconversão industrial impulsionou ainda mais o setor de bens de consumo duráveis. O amplo mercado interno foi dinamizado pela capacidade produtiva da indústria em função da poupança interna acumulada nos anos da guerra. Externamente, a demanda dos países europeus e do Japão por alimentos, matérias-primas e equipamentos industriais, destinados à reconstrução de suas economias destruídas pelo conflito, configuraram um mercado de dimensões inéditas. 


			Dessa posição de supremacia econômica, os EUA construíram a sua hegemonia política no campo capitalista, já antecipada nas reuniões de Breton Woods, em 1944. Nessa cidade norte-americana, encontraram-se mais de 700 delegados de todas as nações aliadas para definir as estruturas principais de um novo ordenamento internacional para quando a guerra terminasse. Buscavam-se estratégias anticrises “procurando evitar que os países adotassem saídas unilaterais que colocassem em risco o sistema como um todo. A intenção foi estabelecer as bases para uma gestão multilateral do capitalismo”9. Neste sentido, e a partir do reconhecimento da liderança dos EUA, desenharam-se o novo mapa geopolítico mundial e a nova ordem econômica, tendo esta como pilares o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento (Bird/Banco Mundial). 


			A ideia de uma nova ordem mundial não se reduzia, contudo, à esfera da economia. A própria natureza capitalista, base dessa ordem, estava em risco em várias partes do mundo, e isso nada tinha a ver com supostos projetos expansionistas da União Soviética. A derrota do nazifascismo estimulara uma onda revolucionária na Europa e na Ásia, pressionando fortemente os limites estabelecidos durante as negociações de Yalta e Potsdam. Iugoslávia, Itália, França, Grécia, China, Península da Indochina (Camboja, Vietnam e Laos) passaram, ainda que desigualmente, a viver situações revolucionárias, com efetivas possibilidades de rompimento com o capitalismo. 


			Entretanto o pós-guerra assistiu também a situações contrarrevolucionárias. Itália e França tiveram a revolução bloqueada quando os seus Partidos Comunistas acataram a orientação da URSS no sentido de participarem dos governos de “união nacional” com setores da burguesia. Maurice Thorez, secretário-geral do Partido Comunista Francês (PCF), e Palmiro Togliatti, líder do Partido Comunista Italiano (PCI), aceitaram cargos ministeriais em governos burgueses, legitimando a desmobilização popular. Na Grécia, acordos entre a URSS e os Aliados para assegurar a “estabilidade” no Mediterrâneo levaram o Partido Comunista da Grécia (KKE) a formar um governo de “unidade nacional” com forças ligadas aos interesses britânicos. 


			Ainda assim, no final dos anos 1940, a onda revolucionária do pós-guerra havia levado à expropriação do capitalismo em áreas correspondentes a um terço da população do planeta. Pode-se avaliar o significado dessa perda para o campo capitalista em termos de encolhimento do mercado mundial e da abertura de precedentes para futuras investidas revolucionárias. A Revolução Chinesa, em 1949, constituiu uma poderosa indicação de que o sistema capitalista estava politicamente vulnerável a partir de sua periferia, o que explica o peso que os EUA jogaram em sua intervenção na Guerra da Coreia (1950-1953), que abriu uma fase de recrudescimento do armamentismo imperialista. Não por mera coincidência, em 1961, ao final do seu período presidencial nos EUA, iniciado em 1953, o general Dwight D. Eisenhower advertiu o mundo para a força que o “complexo industrial militar” vinha alcançando com o Estado norte-americano, principalmente na área de definição orçamentária, o que a seu ver colocava em risco a democracia no país.


			Foi, portanto, em um contexto marcado pela ameaça revolucionária e pelo armamentismo imperialista que se abriu a década de 1960. E, mal se concluíra a sucessão presidencial nos EUA, mais um sinal ameaçador era emitido a partir da periferia capitalista, agora com o agravante de situar-se a pequena distância do território norte-americano. Vitoriosa em 1959, a Revolução Cubana, pressionada pela ofensiva contrarrevolucionária imperialista, proclamava-se socialista e alinhada com a União Soviética. É neste ponto que se situam as linhas de força específicas que envolvem a temática deste livro.


			Os mandatos presidenciais de John F. Kennedy (1961-1963) e Lindon B. Johnson (1963-1969) se movimentariam a partir de forte percepção de que o capitalismo se encontrava ameaçado na América Latina. Em especial, o fato de que o caminho da luta armada seguido pelos revolucionários cubanos para chegar ao poder vinha se tornando uma alternativa para setores anticapitalistas latino-americanos. Por isso, os estrategistas estadunidenses e seus parceiros na periferia aprofundariam a contrarrevolução na área, combinando táticas militaristas, dirigidas à garantia da “segurança hemisférica”, e reformistas, destinadas a amenizar problemas sociais entendidos como propiciadores de condições favoráveis a forças revolucionárias.10 Ações contrainsurrecionais, reativas, seriam articuladas com iniciativas de contrarrevolução preventiva. 


			A frustrada invasão da Baía dos Porcos, em Cuba, organizada pelo governo dos EUA em 1961, é exemplo da contrarrevolução militarista, violenta. Foram promovidas, também, políticas de favorecimento à repressão, como o reforço dos programas de treinamento e aparelhamento das forças policiais e militares latino-americanas, e de intervencionismo militar, direto ou indireto, em vários países da América Latina.


			Já a opção reformista, associada a uma concepção de contrarrevolução preventiva por métodos democráticos11, teve na Aliança para o Progresso (Alpro), lançada no mesmo ano pelo presidente Kennedy, a sua manifestação mais expressiva. Tratava-se de um programa de “assistência” aos países latino-americanos em projetos voltados para o desenvolvimento socioeconômico. A Carta de Punta del Este, assinada pelos Estados Unidos e outras 22 nações, inclusive o Brasil, formalizou o programa. Ficou estipulado que os países latino-americanos deveriam arcar com a parte majoritária dos custos dos projetos de desenvolvimento, cabendo aos EUA garantir o restante. A participação norte-americana seria coordenada pela United States Agency for International Development (Usaid – Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional). O programa da Alpro se sintetizava em dez pontos, com destaque para a promoção da reforma agrária, do crescimento econômico via industrialização e integração das nações, a eliminação do analfabetismo, a redução da mortalidade infantil e o estabelecimento de prioridade para investimentos públicos.


			Contudo, como demostram os resultados da pesquisa desenvolvida por Martina e apresentados neste livro, a Aliança para o Progresso constituiu, de fato, um instrumento da burguesia industrial e financeira estadunidense com o fim de disseminar o american way of business. Em outras palavras, uma perspectiva de investir em países onde houvesse estabilidade política e econômica que oferecesse segurança jurídica e política para os seus capitais. 


			O governo dos EUA assumia como sua a preocupação dos grandes empresários com a imagem de suas firmas na América Latina, onde se registrava a emergência de políticas de viés nacionalista ameaçadoras do seu patrimônio. Após a Segunda Guerra Mundial, a elite orgânica norte-americana, que vinha se  organizando desde o início do século XX, infiltrou-se no Estado por meio de suas entidades e demonstrou certa propensão ao conspiracionismo. Este livro explica o caminho seguido pelo Estado norte-americano para aprofundar as relações entre governo e empresas privadas, especialmente na política externa: acordos entre os Departamentos de Estado e de Comércio; criação de cargos nas embaixadas para cuidar do relacionamento empresarial com os demais países do globo etc. Durante o governo Kennedy, por exemplo, importantes nomes do seu staff eram oriundos das principais organizações da elite orgânica norte-americana.


			O caráter empresarial do chamado Plano Kennedy foi imediatamente percebido pelos setores anti-imperialistas da América Latina. Em livro concluído em novembro de 1961, um autor brasileiro escreveu que a Aliança para o Progresso não era uma “manifestação de cooperação internacional para o desenvolvimento”, mostrando-se mais “como operação de financiamento dos países latino-americanos às empresas norte-americanas”12.


			Também a significação política do programa não passou despercebida.13 Pouco depois do seu anúncio, um analista uruguaio apontou, corroborando o entendimento apresentado por Ernesto Che Guevara no texto em epígrafe: “La Alianza para el Progreso es una expresión cabal del neoimperialismo norteamericano, adaptada a la coyuntura de su crisis de estrutura y proyectada en el transfondo del proceso revolucionario cubano”. Derivou desse sentido contrarrevolucionário estratégico a associação entre negócios e política. 


			Preocupações sintetizadas nos dez pontos do programa da Alpro dirigiam os seus recursos para áreas estratégicas, onde a precariedade das condições sociais de vida era percebida como fonte de potenciais ameaças ao capitalismo. No Brasil, apontava-se o Nordeste como provável berço de uma revolução que produziria uma nova Cuba.14 O olhar imperialista mirava, particularmente, as Ligas Camponesas, então em plena expansão e mobilização, e procurava dirigir para a área a parcela mais substancial dos recursos da Alpro, o que suscitou no líder do movimento esta manifestação: 


			Daí o movimento camponês, organizado há poucos anos, ter passado para a manchete dos grandes jornais e revistas, preocupando vivamente a burguesia nacional e o imperialismo americano. Cria-se a Sudene. Inventa-se a “Aliança para o Progresso”. Através desses dois instrumentos, busca-se impedir que a fogueira ateada no Nordeste se transforme em um incêndio que se alastre pelo País.15 


			A metáfora do bombeiro é bem adequada à estratégia da contrarrevolução associada à Alpro, assim definida por um analista: “não foi senão uma operação de tipo contrarrevolucionário. Sob uma linguagem reformista, a Carta e a Aliança consubstanciaram uma reaglutinação de forças conservadoras e reacionárias do hemisfério”16. Forças que, como demonstrado cabalmente pela pesquisa realizada por Martina, mobilizaram-se para praticar uma política de negócios, objetivando defender e consolidar a ordem capitalista. Uma evidência fundamental para que se compreenda o sentido de classe de várias outras iniciativas de “assistência” imperialista a áreas periféricas.


			Renato Luís do Couto Neto e Lemos


			Professor do Instituto de História da Universidade Federal do Rio de Janeiro.
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Introdução


			Ao longo de nossa pesquisa, demonstramos como o relacionamento entre os empresariados norte-americano e brasileiro contribuiu para o golpe empresarial-militar de 1964. O livro visa a expor como a exportação do American way of business para a América Latina, e mais especificamente para o Brasil, serviu enquanto estratégia da elite orgânica transnacional para garantir seus investimentos por meio da estabilidade política e econômica de seus países. No caso brasileiro, esse movimento foi um forte elemento na construção do caminho do golpe no ano de 1964.


			Para que fosse possível o desenvolvimento de uma dinâmica internacional que envolvesse a “nata” do empresariado brasileiro e norte-americano em prol de um objetivo ideológico maior, era preciso que, em ambas as sociedades, a classe dominante se autorreconhecesse enquanto tal e compreendesse seu espaço e lugar dentro da dinâmica político-ideológica interna e externa aos seus países.


			A conscientização de classe foi, então, crucial para a composição e participação política deste grupo como militantes da causa empresarial. Não seria possível trabalhar com o conceito de elite orgânica transnacional caso essa consciência de classe não estivesse amadurecida o bastante. O fato é que, mesmo com as dinâmicas internas e a falta de homogeneidade inerente à formação de classes, uma parte desta, aquela mais “consciente” de seu papel de classe, tomou os rumos da dinâmica política, possibilitando assim a construção desta conjuntura. 


			Quando falamos em classe falamos também de sua constituição, de suas posições política, ideológica e social e, sobretudo, das características de seus porta-vozes. O que seria então a intelectualidade orgânica? Estamos falando aqui de representantes ligados organicamente, intimamente, inerentemente às classes às quais pertencem. Este tipo de intelectual conforma diferentes e importantes características:


			Todo grupo social, nascendo do terreno originário de uma função essencial no mundo da produção econômica, cria para si, ao mesmo tempo, organicamente, uma ou mais camadas de intelectuais que lhe dão homogeneidade e consciência da própria função, não apenas no campo econômico, mas também no social e político: o empresário capitalista cria consigo o técnico da indústria, o cientista da economia política, o organizador de uma nova cultura, de um novo direito etc.17


			A caracterização gramsciana de intelectual destaca a existência de dois tipos: o intelectual orgânico, definido na citação anterior, e o intelectual tradicional, no qual todo grupo social “essencial” emergindo na história a partir de uma estrutura econômica anterior encontrou categorias de intelectuais preexistentes. O conceito de intelectual orgânico nos interessa mais diretamente, pois, segundo o próprio autor, as estruturas sociais sul e norte-americanas não permitem a existência de intelectuais tradicionais. O grupo de intelectuais orgânicos de uma dada classe constitui, segundo Dreifuss, a elite orgânica dessa classe. Quando estes aspectos possuem influências e ligações internacionais, a conformação ganha ares transnacionais e se transforma em uma “elite orgânica transnacional”.


			Mas vamos por partes. Façamos breves considerações sobre quem são os intelectuais orgânicos dos quais vamos tratar. Podemos começar caracterizando esses intelectuais orgânicos como representantes, tanto no Brasil quanto nos Estados Unidos, dos interesses de frações das suas classes dominantes. Apesar de apresentar forte influência baseada em elementos econômicos e financeiros, a intelectualidade orgânica promove uma ingerência política, social e cultural bastante forte dentro de seus países. Não são somente os empresários que constituem a elite orgânica de uma classe. Dentro deste universo, encontramos políticos, escritores, jornalistas, artistas e diferentes categorias sociais que, por meio da conjugação de interesses de classe, permitidos justamente pela existência de uma consciência de classe, formam o que aqui chamamos de elite orgânica.


			A consciência de classe pode ser explicitada pela perspectiva de Gramsci. Segundo sua proposta de interpretação, a consciência de classe se constitui a partir de três momentos das relações de força existentes na sociedade civil. O primeiro deles é o momento da relação de forças ligadas estreitamente à estrutura objetiva, independentemente da vontade dos homens. A segunda, e mais importante em nosso debate, é o momento da relação de forças políticas. Já a terceira é o momento da relação das forças militares. Para o nosso estudo, interessa especificamente o segundo momento. Neste, deve ser observada, segundo Gramsci, “a avaliação do grau de homogeneidade, de autoconsciência e de organização alcançado pelos vários grupos sociais.”18


			Para o autor, existem ao menos três graus de consciência política coletiva. O primeiro dá conta dos grupos profissionais se reconhecendo apenas pelos seus interesses corporativos em comum. É chamado por Gramsci de econômico-corporativo, tratando de uma unidade de um grupo profissional e não ainda do grupo social. O segundo grau é aquele onde se atinge a etapa da consciência da solidariedade de interesses entre os membros do mesmo grupo social. O terceiro grau, fase denominada por Gramsci como mais estritamente política, encaixa-se perfeitamente aos termos do que estamos considerando como consciência de uma classe:


			Um terceiro momento é aquele em que se adquire a consciência de que os próprios interesses corporativos, em seu desenvolvimento atual e futuro, superam o círculo corporativo, de grupo meramente econômico, e podem e devem tornar-se os interesses de outros grupos subordinados. Esta é a fase mais estritamente política, que assinala a passagem nítida da estrutura para a esfera das superestruturas complexas; é a fase em que as ideologias geradas anteriormente se transformam em “partido”, entram em confrontação e lutam até que uma delas, ou pelo menos uma única combinação entre delas, tenda a prevalecer, a se impor, a se irradiar por toda a área social, determinando, além da unicidade dos fins econômicos e políticos, também a unidade intelectual e moral, pondo todas as questões em torno das quais ferve a luta não no plano corporativo, mas num plano “universal”, criando assim a hegemonia de um grupo social fundamental sobre uma série de grupos subordinados.19


			A partir do momento em que esta parcela da classe dominante – a qual estamos chamando de elite orgânica, baseada na conceituação de Dreifuss – atinge o grau de consciência apontado por Gramsci no terceiro momento, podemos falar de uma consciência de classe.


			Podemos afirmar assim que a elite orgânica brasileira, liderada pelo Instituto de Pesquisa e Estudos Sociais (Ipes)20, possuía relações diretas com a elite orgânica norte-americana. O lançamento da Aliança para o Progresso (Alpro), no ano de 1961, parte da estratégia norte-americana de entrada na política econômica dos países periféricos, pode e deve ser entendida também como uma estratégia anticrises no nível ideológico. A nosso ver, a participação norte-americana no golpe de 1964 foi muito além da Operação Brother Sam, estudada desde a década de 197021, quando então soubemos do envio de navios para garantir uma possível resistência ao movimento das tropas. A entrada da Aliança no Brasil, e a participação ativa do empresariado representante do capital multinacional e associado em defesa de seus interesses particulares, torna a questão de sua inserção no processo de tomada do poder em 1964 ainda mais evidente.


			Do lado norte-americano, observava-se uma preocupação crescente dos grandes empresários com a imagem de suas firmas nos países da América Latina. Colocando nisso a pitada do discurso anticomunista, temos um belo caldo histórico “conspiracionista”. Essa inter-relação e a percepção militante da necessidade intervencionista do empresariado brasileiro e norte-americano no processo político internacional possibilitaram a construção de uma rede internacional de interesses mútuos, uma verdadeira elite orgânica transnacional atuante.


			Dessa maneira, defendemos a ideia de que a elite orgânica é estruturada nessa dinâmica político-ideológica, e não somente na ocupação de postos eletivos, oficiais, do Estado. Segundo Dreifuss, elite orgânica seria definida da seguinte forma:


			Trata-se, por conseguinte, de um núcleo de vanguarda político-intelectual e de um braço operacional, organicamente vinculado a uma classe, bloco ou fração. Trata-se de uma elite, diríamos. Parafraseando Gramsci, podemos dizer que, se não todos os empresários, tecno-empresários intelectuais, burocratas e militares, “pelo menos uma elite entre eles” deverá ter a capacidade de articular e organizar os seus interesses num projeto de Estado para si e para a sociedade. E isto será feito, com a consciência de que seus “próprios interesses corporativos, no seu presente e no seu futuro desenvolvimento, transcendem os limites corporativos da classe puramente econômica” e tanto podem como devem “transformar-se em interesses de outros grupos subordinados”. Estas elites são a que denominamos de elites orgânicas: agentes coletivos político-ideológicos especializados no planejamento estratégico e na implementação da ação política de classe, através de cuja ação se exerce o poder de classe.22


			Essa elite orgânica se diferencia do total das classes dominantes, liderando e viabilizando suas ações no nível político. Serve como mediadora nos blocos de poder, como frente móvel de ação, predispondo a classe dominante para a luta política. “A ação político-ideológica das elites orgânicas é que permite que um bloco de poder polarize sob seu controle o conjunto de frações subalternas, formando, quando a ação é bem sucedida, uma frente móvel de poder”23. A elite orgânica é a pensadora de uma classe.


			Portanto, o crescimento e a dinamização da atuação dos intelectuais orgânicos que compõem a elite orgânica é o esteio de nossa interpretação. Independentemente do grau de desenvolvimento capitalista – seja originário, tardio, hipertardio –, sempre que houver uma classe dominante haverá uma intelectualidade orgânica. A composição dela muda conforme as peculiaridades de cada sociedade. E o empresariado tem lugar de destaque nas sociedades:


			Se não todos os empresários, pelo menos uma elite deles deve possuir a capacidade de organizar a sociedade em geral, em todo o seu complexo organismo de serviços, até o organismo estatal, tendo em vista a necessidade de criar as condições mais favoráveis à expansão da própria classe; ou, pelo menos, deve possuir a capacidade de escolher os “prepostos” (empregados especializados) a quem confiar esta atividade organizativa das relações gerais exteriores à empresa.24


			Para que fosse possível o desenvolvimento de uma dinâmica internacional que envolvesse a “nata” do empresariado brasileiro e norte-americano em prol de um objetivo ideológico maior, era preciso que, em ambas as sociedades, a classe dominante se reconhecesse enquanto tal e compreendesse seu espaço e lugar dentro do jogo político-ideológico interno e externo de seus países.


			A criação do programa da Aliança pode ser compreendida, dentro do contexto da política internacional, como uma estratégia anticrises desenvolvida pelo presidente Kennedy e seu staff com a finalidade de prevenir qualquer eventual direcionamento da política externa latino-americana que possibilitasse um afastamento da órbita norte-americana. Em nosso entendimento, a condução da Alpro teve um caráter contrarrevolucionário preventivo25. Esta característica possuía íntima relação com o posicionamento dos empresários no período de crise orgânica do regime político brasileiro na primeira metade da década de 196026. O lançamento da Aliança coincidiu com a fundação do Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais (ambos no ano de 1961), cuja atuação no processo do golpe de 1964 tinha, claramente, um caráter contrarrevolucionário preventivo como estratégia anticrises na esfera política brasileira.


			Dessa maneira, podemos resumir os elementos destacados – apontando para a composição e o caráter do golpe de 1964 e o posterior regime político inaugurado com o processo de tomada do Estado – como empresarial-militar. Essa definição busca aprofundar o termo civil-militar consagrado na historiografia, utilizando os termos empresarial e militar para qualificar o elemento civil indicando o protagonismo do empresariado no processo do golpe. Em nenhum momento deixamos de considerar a existência de outros grupos da sociedade civil que contribuíram com o processo, tais como estudantes, Igreja, imprensa etc. O objetivo do uso do termo empresarial-militar é mostrar a especificidade dos líderes do golpe.  


			Buscamos também indicar como a inserção internacional do empresariado e sua força econômica se tornaram um dos principais componentes políticos do processo. Sua influência e participação ao longo do regime comprova a entrada desses grupos economicamente fortalecidos na esfera da sociedade política, tanto no Brasil como nos Estados Unidos. Isso é evidenciado a partir do momento em que esses intelectuais orgânicos passam a assumir os altos postos políticos de ambos os países. Sendo assim, o que tivemos no Brasil foi efetivamente um golpe empresarial-militar, com um regime de mesma natureza inaugurado em 1964 e encerrado somente com a mudança das “regras do jogo” constitucionais em 1988.


			A conturbada década de 1960, no Brasil e no mundo, permanece suscitando questões, curiosidades e interesse acadêmico. Marcada pela proeminência estadunidense em contraponto à crescente força da política soviética, bem como pela polarização mundial produzida pela Guerra Fria, suscitou inúmeros estudos historiográficos ao longo dos anos. No Brasil, particularmente, muitos estudiosos voltaram sua atenção para o desenvolvimento de uma perspectiva historiográfica que se pretende hegemônica, na qual a percepção da crise dos anos 1960 é interpretada de maneira muitas vezes reduzida em sua complexidade. Essa complexidade, que jamais deveria ser esquecida, é diminuída à polarização entre elementos explicativos nos quais a memória ou o esquecimento prevalecem como pano de fundo.


			São, contudo, numerosas e expressivas as informações sobre o relacionamento político-empresarial desenvolvido na primeira metade da década de 1960, bem como os desdobramentos da ação política dos empresários brasileiros, articulados com parceiros norte-americanos, na derrubada de João Goulart. O intercâmbio desenvolvido entre o empresariado do hemisfério permitiu a ampliação da atuação política desses empresários em seus respectivos países.


			Em nossa concepção, o golpe de Estado ocorrido no ano de 1964 possuiu um caráter de classe. Além disso, possuiu um caráter civil que merece uma qualificação mais ampla. A definição do golpe como civil-militar reduz bastante sua caracterização. A expressão “civil”, introduzida pelos próprios militares a fim de dividir em duas partes a sociedade, civis e militares, deve ser tomada com cuidado. A participação civil no golpe pode muitas vezes ser confundida e trabalhada de maneira reducionista e esvaziada. Temos visto alguns colegas historiadores levantando o debate acerca do apoio da sociedade ao movimento ocorrido em 196427. Aqui encontramos alguns problemas e questões que deveriam ser levados em consideração ao se partir deste tipo de afirmativa. Em primeiro lugar, devemos problematizar, além do conceito por trás da expressão “civil”, o conceito de sociedade. Esta não pode ser tratada como um bloco homogêneo, praticamente personificado, como um agente específico que pode ter posicionamento perante os acontecimentos. A sociedade, principalmente a sociedade brasileira da década de 1960, é extremamente complexa. Afirmar um apoio ou uma oposição sistemática requer o aprofundamento deste debate.28 Porém, é necessário destacar e problematizar essa questão para que não se caia nas armadilhas reducionistas vistas nos últimos tempos. Junto a isso, devemos buscar a qualificação do debate desse componente civil do golpe.


			Pretendemos qualificar a parcela do componente civil do golpe perpetrado em 1964. Falamos aqui da existência de uma elite orgânica29 transnacional. O maior cuidado a se tomar é o de não analisar tal elite orgânica transnacional como um bloco homogêneo, como um grupo concordante e unívoco, mas sim enquanto um grupo heterogêneo trabalhando em prol de um objetivo especificamente dado pela conjuntura histórica.


			Suponhamos que a utilização do termo “civil” seja plausível. Para tal, devemos nos perguntar quem seriam esses atores políticos. E é preciso definir que sociedade é essa: é uma sociedade personificada em apoio ao golpe, uma parcela dessa sociedade, uma classe, uma parcela de classe? No nosso entender, estamos falando de uma sociedade complexa e que deve ser compreendida a partir da perspectiva gramsciana de Estado ampliado30. 


			As teses desenvolvidas pelo pensador italiano Antonio Gramsci, em seus escritos da prisão reunidos nos volumes intitulados Cadernos do cárcere, trazem-nos o arcabouço teórico para a compreensão do que estamos propondo. São as teses propostas por ele que irão nortear toda a nossa análise ao longo da pesquisa.31 A perspectiva de Estado ampliado proposta por Gramsci dá conta de importantes aspectos da formação de Estados e suas sociedades. 


			Entendemos também ser um equívoco descolar a compreensão de sociedade civil32 de uma compreensão do conceito de Estado, tratado muitas vezes de maneira personificada, como algo que fala por si próprio.33 E é dessa forma que utilizaremos o conceito. Estado, para Gramsci, é composto dinamicamente por duas esferas: a sociedade civil e a sociedade política.


			O autor propõe uma visão ampla da noção de Estado, e é isso que nos interessa em particular. Para Gramsci, o Estado é visto como uma relação social, e não como um sujeito ou um objeto, propondo assim uma visão triádica dessa relação. O primeiro ponto se refere à infraestrutura – estrutura econômica, que envolve as relações de produção e trabalho. Em seguida, temos a sociedade civil, um dos planos superestruturais, que organiza os indivíduos em aparelhos privados de hegemonia34. Por último, a sociedade política ou Estado no seu sentido estrito, segundo plano superestrutural.


			Sua fórmula é proposta da seguinte maneira:


			[...] uma vez que se deve notar que na noção geral de Estado entram elementos que devem ser remetidos à noção de sociedade civil (no sentido, seria possível dizer, de que Estado = sociedade política + sociedade civil, isto é, hegemonia couraçada de coerção).35


			A sociedade política e a sociedade civil são vistas enquanto uma relação dialética, como momentos distintos, combinando identidade e oposição. Devemos ter em mente, no âmbito analítico, que a noção gramsciana de Estado apresenta uma distinção entendida pelo próprio autor como metodológica, e não orgânica.


			A sociedade é vista por Gramsci como um duplo espaço da luta de classes, na medida em que reflete as lutas internas e externas às classes. Virgínia Fontes nos traz interessante síntese sobre o conceito de sociedade civil presente nos textos do autor italiano:


			Em Gramsci, o conceito de sociedade civil procura dar conta dos fundamentos da produção social, da organização das vontades coletivas e de sua conversão em aceitação da dominação, através do Estado. O fulcro do conceito gramsciano de sociedade civil – e dos aparelhos privados de hegemonia – remete para a organização (produção coletiva) de visões de mundo, da consciência social, de formas de ser adequadas aos interesses do mundo burguês (a hegemonia) ou, ao contrário, capazes de opor-se resolutamente a este terreno dos interesses (corporativo), em direção a uma sociedade igualitária (‘regulada’) na qual a eticidade prevaleceria (o momento ético-político da contra hegemonia). Não há oposição entre sociedade civil e Estado, em Gramsci.36


			Ao falar em sociedade, entendemos que o conceito de sociedade civil cunhado pelo senso comum, e por muitos analistas sociais das áreas de pesquisa de temas correlatos, não dá conta das dinâmicas existentes em sociedades socialmente complexificadas como a brasileira. Entendemos também ser um equívoco descolar a compreensão de sociedade civil de uma compreensão do conceito de Estado, tratado muitas vezes da mesma maneira personificada, enquanto algo que fala por si próprio.


			Quando falamos em sociedade civil nestes termos, estamos pensando em uma sociedade estratificada e dividida em classes sociais. Pensemos então a partir desta afirmação: se estamos tratando de um golpe de Estado perpetrado por uma dada classe social, conforme nossa percepção, não se pode deixar de analisar e qualificar os componentes dessa classe, que sem dúvida alguma não é homogênea. Sua dinâmica conjugada à conjuntura brasileira da década de 1960 nos fornece indicações para justificar nossa pauta para a compreensão do golpe. Sendo assim, cunhamos em nosso trabalho a qualificação do golpe perpetrado em 1964 como um golpe empresarial-militar.


			Estamos tratando o golpe enquanto um movimento de uma parcela da classe dominante em busca da construção de um novo regime que atenda aos interesses desse grupo. Exatamente isto: novo regime. Este também é ponto de extrema relevância para a interpretação desse processo histórico.


			A crise dos anos 1960foi uma crise orgânica de um regime político. A diferença entre crise de regime e crise de governo é crucial. Temos visto debates em torno da responsabilização de João Goulart e de seu staff pelo golpe, caracterizando-o como a consequência da crise do governo de João Goulart (1961-1964). Alguns acadêmicos e estudiosos chegam a cobrar destes um posicionamento mais ativo em face da movimentação dos acontecimentos de 196437. Ora, não estamos tratando de uma crise personificada por João Goulart ou Leonel Brizola. Estamos tratando da crise de um regime político. Falamos, portanto, de diferentes regimes políticos brasileiros. O golpe de Estado em 1964 resultou do momento histórico marcado pela crise estrutural do populismo. A mudança na dinâmica social proporcionou o embate entre diferentes setores das classes dominantes e dominadas.


			Portanto, o início do regime em 1964, pautado pelas mudanças constitucionais e legais ao longo dos anos, teria seu final, segundo nossa percepção, apenas em 1988, quando então ocorreu uma mudança efetiva no regime político brasileiro, com a promulgação da Constituição de 1988 e as eleições diretas. Essa periodização é fundamentada pelo debate que apresentamos acerca do regime político populista em crise nos anos 1960 e a posterior inauguração do regime político que irá perpassar pelo período relacionado anteriormente. Sendo assim, o que temos em 1964 não é a crise do governo João Goulart. É a crise do regime político populista. A passagem do regime regido pela Constituição de 1967 (emendada quase inteiramente em 1969) e pelas eleições indiretas para presidente da República no ano de 1985, por exemplo, para o novo regime político democrático instalado com a nova Carta Magna em 1988, iniciado efetivamente com a eleição direta do presidente Fernando Collor de Mello em 1989.38
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			Estados Unidos e Brasil: a conformação transnacional do empresariado


			Após a Segunda Guerra Mundial, com a mudança na configuração do capitalismo e de suas relações sociais, observamos a evolução da luta de classes no Brasil e no mundo. A transnacionalização do capital, unida às novas demandas da economia dos países capitalistas, possibilitou a inserção da dinâmica internacional ao espaço nacional da luta por interesses de classe. No Brasil e nos Estados Unidos, países em foco no nosso estudo, vemos a construção de uma elite orgânica, representante dos interesses do capital estrangeiro e alinhada aos preceitos do capitalismo em sua nova fase. Com a ampliação, a partir de final dos anos 1950, da importância desses grupos, observamos a imediata conjugação de interesses com grupos de mesmo tipo em outros países, tanto da Europa quanto da América Latina.


			A formação do Estado nos Estados Unidos possui peculiaridades evidentes em relação à formação do Estado brasileiro. Para compreender como um país que, até meados do século XVIII, era uma colônia se transformou, no final do século XIX, na maior potência industrial do globo, e após a Segunda Guerra Mundial a grande potência do sistema mundial, algumas questões devem ser levantadas. Aloísio Teixeira nos traz uma hipótese:


			Nossa hipótese é de que a fantástica trajetória dos Estados Unidos em direção à hegemonia mundial tem a ver com a forma específica como surgiu, em seu espaço nacional o modern capitalism (ver Hobson, 1894). E que, nesse caso, como em tantos outros, a parteira da história foi a violência. Através de três guerras – a Guerra Civil e as I e II Guerras Mundiais – o país foi transpondo os obstáculos que o separavam de seu destino. Na primeira delas, resolveu a questão do poder interno e do tipo de capitalismo que adotaria, abrindo caminho para tornar-se a maior potência industrial do globo; na I Grande Guerra, modificou sua inserção na economia mundial, assumindo o papel de centro cíclico principal; e na II Guerra Mundial supera sua tradicional introversão, construindo uma ordem mundial sob sua hegemonia.39


			O resumo apontado por Teixeira nos mostra o caminho traçado pelos Estados Unidos para chegar à sua posição hegemônica, consolidada durante a Guerra Fria e diretamente relacionada ao desenvolvimento dos Estados latino-americanos na direção capitalista. Teixeira chama atenção para o caráter peculiar da formação do Estado norte-americano e de seu capitalismo. O processo de monopolização, ocorrido de maneira rápida no século XIX, seria, segundo ele, fruto da força da organização empresarial norte-americana.


			Em meados do século XIX, os Estados Unidos possuíam, por conta de sua expansão para o oeste, uma grande dívida externa. A expansão de sua malha ferroviária e a conquista de novos territórios ampliaram seu círculo de consumo. O país saltou do quinto lugar no ranking de potências industriais em 1840 para o primeiro em 1895.


			Entre o fim da Guerra de Secessão (1860-1864) e o final do século XIX, período que Mark Twain chamou de Gilded Age [Era dourada], sua produção de aço, carvão, maquinaria e manufaturas, madeira e ouro aumentou de tal maneira que produziu profunda transformação em sua estrutura econômica, em meio aos mais violentos choques entre trabalhadores e empresários da história do capitalismo.40


			Homens de negócio como John D. Rockefeller e Andrew Carnegie, empresários do petróleo e do aço respectivamente, prosperaram muito nesse período, gerando grandes fortunas. As grandes corporações que surgiram nesse período passaram a influenciar diretamente a política dos Estados Unidos. Segundo Bandeira, “recrudesceu a manipulação aberta e inescrupulosa das eleições, da legislação e da imprensa, como instrumentos dos interesses particulares do grande capital.”41


			O grande espaço econômico e a política protecionista do Estado norte-americano permitiram que o país assumisse o posto de potência econômica antes mesmo de assumir a liderança política e militar. O crescimento da indústria norte-americana tornou necessária sua expansão para fora dos limites de suas fronteiras, iniciando efetivamente seu processo de expansão imperial. A conquista do Havaí e a expansão para as ilhas dominadas pelos espanhóis no final do século XIX exemplificam bastante a busca de expansão imperialista por parte dos Estados Unidos. Após a guerra contra a Espanha, os Estados Unidos “compraram” por US$ 20 milhões Cuba, Porto Rico, Guam e Filipinas, estendendo seu braço asiático. A relação entre essa política expansionista norte-americana e a relação do governo dos Estados Unidos com o empresariado no início do século XX é resumida da seguinte maneira por Bandeira:


			Theodore Roosevelt, entretanto, atacou o poder dos “mighty industrial overlords” [poderosos industriais], que havia crescido a passos largos, enquanto o método de controlá-los, ou de verificar seus abusos, por parte do povo, através do governo, permaneciam arcaicos. E, após acusar os “big reactionaries of the business world” [grandes reacionários do mundo dos negócios] e seus aliados e instrumentos, entre políticos e editores de jornais, de tirarem vantagem da divisão de opinião, em nome da liberdade, declarou que de todas as formas de tirania a menos atrativa e a mais vulgar era “the tyranny of mere wealth, the tyranny of a plutocracy” [a mera tirania da riqueza, a tirania da plutocracia]. Sua oposição não impediu que os “big reactionaries of the business world” consolidassem mais e mais a sua tirania nos Estados Unidos e tratassem de estendê-la ao restante do mundo.42


			Gramsci, em seu caderno 22 de 1934, intitulado Americanismo e fordismo, fornece-nos uma importante compreensão acerca da diferença de formação do capitalismo norte-americano em relação ao europeu. O autor indica a ausência de uma classe parasitária nos Estados Unidos. Enquanto a Europa, segundo suas palavras:


			[...] quer fazer a omelete sem quebrar os ovos, ou seja, quer todos os benefícios que o fordismo produz no poder de concorrência, mas conservando seu exército de parasitas que, ao devorar enormes quantidades de mais-valia, agrava os custos iniciais e debilita o poder de concorrência no mercado internacional.43


			Nos Estados Unidos “não existem classes numerosas sem função no mundo produtivo, isto é, classes absolutamente parasitárias”44. Essa condição mais racional da organização de classes leva à existência de um novo tipo humano, adequado a um novo tipo de trabalho e de processo produtivo.


			Dado que existam essas condições preliminares, já racionalizadas pelo desenvolvimento histórico, foi relativamente fácil racionalizar a produção e o trabalho, combinando habilmente a força (destruição do sindicalismo de base territorial) com a persuasão (altos salários, diversos benefícios sociais, habilíssima propaganda ideológica e política) e conseguindo centrar toda a vida do país na produção.45


			Gramsci analisa a diferença da formação do trabalhador norte-americano e europeu, referenciando sempre essa relação ao representante da classe dominante, ao qual denomina “industrial”. A racionalização dos meios de produção leva ao surgimento de um operário de novo tipo, assim definido:


			O industrial americano se preocupa em manter a continuidade da eficiência física do trabalhador, de sua eficiência muscular-nervosa: é de seu interesse ter um quadro estável de trabalhadores qualificados, um conjunto permanentemente harmonizado, já que também o complexo humano (o trabalhador coletivo) de uma empresa é uma máquina que não deve ser excessivamente desmontada com frequência ou ter suas peças individuais renovadas constantemente sem que isso provoque grandes perdas.46


			Esta forma de compreender o trabalhador, definida pelo “método Ford”, ou seja, pela racionalização do processo produtivo, gera um novo tipo de organização do trabalho. Junto ao surgimento de um novo tipo de trabalhador, surge também um novo tipo de empresário e o Estado.


			O Estado é assim investido de uma função de primeiro plano no sistema capitalista, como empresa (holding estatal) que concentra a poupança a ser posta à disposição da indústria e da atividade privada, como investidor a médio e longo prazo. [...] Não se trata apenas de conservar o aparelho produtivo tal como existe num determinado momento; trata-se de reorganizá-lo a fim de desenvolvê-lo paralelamente ao aumento da população e das necessidades coletivas.47


			Dessa forma, temos que a formação do Estado norte-americano sobre a base de um capitalismo peculiar, diferente do capitalismo europeu, diferencia-se em muitos aspectos da formação do Estado brasileiro, principalmente no que diz respeito à evolução da estrutura econômica e de expansão de capital. Dentre as principais diferenças que podemos destacar, está o fato de que o capitalismo brasileiro e a sua sociedade de classes, segundo Florestan Fernandes, não surgiram de uma evolução interna, como no capitalismo norte-americano.


			A formação do empresariado norte-americano, segundo Domhoff em seu livro Who rules america?48, possui características iniciais de origem familiar. A comunidade empresarial tem origem na indústria têxtil na região de New England, no final do século XVIII e início do século XIX. Até 1845, um grupo de 80 homens, conhecidos como os Boston Associates, controlava 31 companhias têxteis, representando 20% da indústria têxtil norte-americana. A maioria deles trabalhou em bancos de Boston, alguns foram diretores de companhias de seguros, e outros dirigiram companhias ferroviárias. Outras regiões também possuíam esse tipo de rede interligando diversas esferas da economia capitalista norte-americana, como Nova York e outras grandes cidades.


			Até meados de 1904, as companhias industriais se organizavam entre poucos homens e famílias. A partir desse período, observa-se a criação de uma rede corporativa nacional, incluindo as maiores corporações industriais do período. Essa integração é entendida por Domhoff como uma necessidade histórica desses grupos para efetuar o crescimento de suas indústrias:


			A mais importante destas razões parece ter sido uma necessidade de (1) regular a concorrência entre eles, que estava diminuindo os lucros, e (2) conquistar uma melhor proteção jurídica contra os reformistas de classe média, agricultores populistas e os socialistas que haviam montado uma crítica implacável dos trusts, ou seja, acordos entre os industriais para fixar preços, dividir o mercado e/ou lucros.49


			Ao contrário da usual interpretação de que o crescimento e a reestruturação da comunidade empresarial norte-americana foi uma resposta às mudanças tecnológicas e ao mercado, Domhoff destaca que pesquisas históricas a respeito da formação do empresariado norte-americano indicam que as grandes corporações são a resposta ao conflito de classes e às mudanças legais.


			Ao tratar da comunidade empresarial como parte da classe dominante norte-americana, Domhoff analisa as origens de formação desses empresários de maneira bastante detalhada ao longo do tempo. Além da formação, o autor indica a importância de organizações da sociedade civil, como os clubes, enquanto espaço de socialização dessa elite orgânica, tais como o Links Club, em Nova York; o Chicago Club, na cidade homônima; e o Pacific Union, em São Francisco. A maioria dos membros desses clubes é formada por dirigentes das principais corporações norte-americanas, desde o início do século XX até os dias atuais. A presença de famílias controlando grandes companhias também é analisada. Nos anos 1960, 40% das 300 principais indústrias estavam sob controle de famílias. “Um estudo comparou os líderes empresariais em intervalos de trinta anos ao longo do século e descobriu que a percentagem do total de empresários cujos pais eram homens de negócios manteve-se constante ao longo do período em 65% do total.”50 Essas informações mais gerais acerca da formação do empresariado norte-americano nos fornecem importantes elementos para a compreensão do posicionamento e da atuação destes, principalmente após o fim da Segunda Guerra Mundial.


			Em uma série de artigos publicados na revista Fortune em 1942, frutos de mesas redondas promovidas por proeminentes empresários norte-americanos, aparece como prioridade reorganizar o mundo economicamente para que o sistema de livre empresa volte a funcionar em todos os países. Este foi o mote do pós-guerra, a preocupação fundadora dos planos de ajuda econômica norte-americanos, pautados pela questão da livre empresa, do livre mercado, de uma política econômica mundializada e desenhada pelo capitalismo de cunho liberal dos Estados Unidos.51 Isso tudo seria pautado por um novo imperialismo, no qual o caráter territorial não era a base, por exemplo. O império americano produzido após a Segunda Guerra Mundial, diferentemente do império britânico anterior, foi fruto de um planejamento considerável.


			Na verdade, os Estados Unidos, junto com a Grã-Bretanha, começaram a planejar mesmo antes do final da guerra a ordem econômica e política mundial sob sua hegemonia. Em julho de 1944 foi organizada a Conferência Monetária e Financeira das Nações Unidas, em Bretton Woods, com o objetivo de reorganizar o sistema econômico e financeiro internacional no pós-guerra, a fim de evitar um crack semelhante ao de 1929. Da conferência surgiram o General Agreement on Tariffs and Trades (Gatt), o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) (depois Banco Mundial), que teriam como tarefa evitar outra depressão mundial52. Na Conferência de Yalta, em 1945, foi formado o Conselho de Segurança da Organização das Nações Unidas, composto por Estados Unidos, União Soviética, Grã-Bretanha, França e China. Em março de 1947 os Estados Unidos lançaram o programa de ajuda externa pós-guerra, o Plano Marshall, do qual trataremos no capítulo seguinte.


			A organização do empresariado norte-americana fundou, em 1942, o Committee on Economic Development (CED), que incorporou os membros das mesas-redondas da Fortune que citamos anteriormente. Sua preocupação central era a de que o plano do pós-guerra buscava promover o crescimento via setor privado, ao invés do setor público. Muitos de seus membros possuíam relações com o staff que vinha planejando o plano pós-guerra, tanto no âmbito da sociedade civil quanto no âmbito da sociedade política, reunindo 2.800 grupos locais e mais de 50 mil empresários em todo os Estados Unidos.


			O objetivo do CED (como seu estatuto determina) era o de “evitar os perigos reais do desemprego em massa ou emprego público em massa” após a guerra, ajudando a indústria privada e o comércio a desenvolver planos de conversão para atingir o “máximo emprego e a alta produtividade na economia doméstica.”53


			Em relação à formação desses interesses multinacionais e associados, destacamos o trabalho de Dreifuss no livro A Internacional Capitalista: estratégias e táticas do empresariado transnacional (1918-1986)54, onde se aprofundam algumas questões trazidas para o debate em trabalho anterior55, focando na questão do capitalismo transnacional. Para isso, Dreifuss detém suas percepções nos organismos nos quais a elite orgânica norte-americana vinha se organizando, como o Council on Foreign Relations (CFR) e o Committee for Economic Development (CED)56. Para nossa discussão teórica cabe indicar o papel de destaque destas organizações dentro da elite orgânica e a atuação de seus intelectuais, possibilitando uma efetiva aproximação física e ideológica entre os intelectuais orgânicos norte-americanos com diferentes países do globo e a aproximação com os intelectuais orgânicos brasileiros. 


			Dreifuss destaca que o CFR foi a primeira elite orgânica norte-americana e que o CED desempenhou papel fundamental como a mais poderosa elite orgânica dos Estados Unidos e como inspiração e pivô na articulação transnacional de organizações congêneres. O CED desenvolveu um projeto político e ideológico no pós-guerra que procurava incorporar tanto as elites como outros segmentos da sociedade por meio de um esforço ideológico e propagandístico. 


			Na articulação após a Segunda Guerra Mundial, Dreifuss destaca que o CED teve forte participação no acordo de Breton Woods. Ressalta a influência desse organismo, mostrando sua atuação na transnacionalização de suas perspectivas:


			A função de liderança exercida pelo CED não ficou circunscrita apenas ao âmbito “interior” da economia e da política norte-americana, mas projetou-se no seu “espaço exterior”, já que foi um dos fatores fundamentais na estabilização política e econômica do sistema capitalista na Europa e no Japão pós-guerra. Ao propugnar uma articulação econômica transnacional de reorganização industrial e financeira, assegurou, em conjunto com o CFR, o estabelecimento da hegemonia político-militar e a supremacia econômica dos Estados Unidos sobre o bloco ocidental e suas zonas de equilíbrio.57


			Dreifuss caracteriza o que chama de “internacional dos empresários”:


			As elites orgânicas originárias dos países de capitalismo avançado mantêm estreita conexão organizacional, laços ideológicos e vínculos pessoais com uma ampla gama de congêneres latino-americanas, formando uma verdadeira internacional dos empresários. Mas essas elites orgânicas latino-americanas não se constituíram nem agem simplesmente como “sucursais” ou extensões mecânicas de organizações congêneres do eixo Norte-Norte, pois detêm ampla capacidade de ação política independente.58 


			A importância da empresa privada e de seus empresários no processo político da crise da década de 1960 no Brasil – e também dos possíveis laços de indivíduos compostos por estes, considerados por nós como membros de uma elite orgânica bastante atuante no período – é evidenciada pela estruturação dessa elite orgânica transnacional, conforme veremos nos próximos capítulos deste trabalho.


			Para compreender essa relação, algumas perguntas são essenciais: quem era essa intelectualidade orgânica? Como estavam organizados? Como foi possível essa conexão internacional?


			Para desenvolver a proposta de Dreifuss, da existência de uma internacional dos empresários nos anos 1960, é preciso compreender a formação do Estado capitalista brasileiro e sua classe dominante, com formação diferente da norte-americana, e sua influência no desenvolvimento do empresariado nacional ao longo do tempo.


			A formação do Estado brasileiro é objeto de diferentes correntes interpretativas. Décio Saes nos fornece uma divisão bastante didática. Em seu texto, divide os estudos sobre a formação do Estado no Brasil em duas amplas categorias: teoria política marxista e não marxista. O autor define duas grandes concepções de caráter não marxista: a primeira defende a ideia de preponderância do poder privado sobre o Estado59; a segunda pontua a ideia de que o Estado patrimonial no Brasil estaria presente ao longo de toda sua evolução, perpassando por todos os momentos da Colônia até a República60. Saes resume da seguinte forma:


			Para os defensores dessas concepções, o Estado pode subsistir, numa sociedade qualquer, seja como uma instituição “paralela”, sem raízes na vida social, seja como uma instituição que atua contra a vida social, ostentando desse modo o caráter sufocante e destrutivo; e até mesmo como uma falsa instituição (isto é, uma ilusão de caráter jurídico).61


			No que tange às propostas marxistas, o autor destaca:


			Ora, as análises marxistas dos Estados concretos têm outro fundamento teórico: a hipótese de que, nas sociedades de classes, o Estado tem sempre uma função social precisa a cumprir. Qual seria essa função social? A de assegurar a coesão da sociedade de classes vigente, mantendo sob controle o conflito entre as classes sociais antagônicas e impedindo dessa forma que tal conflito desague na destruição desse modelo de sociedade.62


			As interpretações marxistas sobre o Estado brasileiro também apresentam divisões internas e diferentes entre si. Nos clássicos marxistas acerca da temática, podemos encontrar a interpretação da evolução do Estado brasileiro trabalhando com a seguinte divisão: “a) um Estado de senhores de escravos, de meados do século XVI até 1889-1891; b) um Estado de senhores de terra e latifundiários, da Proclamação da República até a Revolução de 1930; e c) um Estado capitalista de 1930 até hoje”63. Outra corrente, representada por Caio Navarro de Toledo e Ruy Mauro Marini, compreende, segundo Saes, que a economia colonial brasileira já era capitalista, pois produzia para a troca (sendo assim uma economia mercantil):


			[...] e mais ainda, acha-se integrada de modo subordinado a uma economia que, por meio de políticas mercantilistas, dá início a um processo de acumulação de capital que já se configuram, mesmo em sua fase pré-industrial, como um elemento essencial da transição para o capitalismo.64


			A terceira e última concepção esposada por Saes baseia-se em uma teoria política marxista de corte althusseriano, com as seguintes características:


			a) Presença de um estado escravista moderno, desde a implantação de uma economia de plantação (em meados do século XVI) até a abolição da escravidão e a desagregação da ordem monárquica (entre 1888 e 1891); b) a presença de um Estado burguês ou capitalista, desde esse momento histórico até os nossos dias.65


			Esta discussão nos leva a uma compreensão mais específica do período que estamos estudando. Tomando por base as linhas marxistas, a formação do Estado no Brasil trata da formação do Estado burguês brasileiro, levando em consideração na maioria das vezes – independentemente da periodização adotada por cada autor – o corte cronológico do fim da escravidão (1888), da Proclamação da República (1889) e da Assembleia Constituinte (1891) como marco na construção do regime republicano. Para Otávio Ianni, por exemplo, a Revolução de 1930 marcou a formação de um Estado burguês no Brasil. Já para Saes o Estado burguês brasileiro surgiu algumas décadas antes, tendo a Revolução de 1930 marcado uma segunda etapa política de transição para o capitalismo no Brasil, abrindo um período de crise de hegemonia na política brasileira.


			Florestan Fernandes chega à discussão do Estado pelo exame do processo histórico de conformação da sociedade burguesa no Brasil. Analisa a Revolução Burguesa no Brasil dividindo-a da seguinte maneira: início da Revolução Burguesa no país (1888-1889), consolidação da Revolução Burguesa (a partir de 1930, com a crise do pacto oligárquico). Sua concretização, que é também a consolidação do capitalismo dependente no país, ocorre a partir de 1964 pela via autocrática por meio da monopolização do Estado.66 Para Florestan:


			Em suma, a “Revolução Burguesa” não constitui um episódio histórico. Mas, um fenômeno estrutural, que se pode reproduzir de modos relativamente variáveis, dadas certas condições ou circunstâncias, desde que certa sociedade nacional possa absorver o padrão de civilização que a converte numa necessidade histórico-social. Por isso, ela envolve e se desenrola através de opções e de comportamentos coletivos, mais ou menos conscientes e inteligentes, através dos quais as diversas situações de interesses da burguesia, em formação e em expansão no Brasil, deram origem às novas formas de organização do poder em três níveis concomitantes: da economia, da sociedade e do Estado.67


			Saes destaca uma importante divisão dentro da evolução política brasileira, com a qual concordamos em parte.


			[...] o Estado burguês no Brasil passa, entre 1930 e 1990, por vários regimes políticos: um regime político provisório, ainda pouco institucionalizado, entre 1931 e 1934; uma democracia representativa e pluripartidária entre 1934 e 1937; a ditadura estadonovista entre 1937 e 1945; uma nova experiência democrática (esta, mais durável) entre 1945 e 1964; a ditadura militar entre 1964 e 1984; um novo regime democrático a partir da Constituição de 1988.68


			Tendo em vista as definições de Estado debatidas anteriormente, temos que a formação do Estado burguês brasileiro possui peculiaridades por ser um país periférico, e de desenvolvimento industrial tardio. As características deste Estado, na década de 1960, devem ser consideradas quando as comparamos com países como os Estados Unidos, que possui um histórico bastante diferente do brasileiro.


			Nessa chave, podemos apontar inicialmente as particularidades da formação tanto do Estado brasileiro quanto do empresariado nacional. No escopo de estudos desenvolvidos a partir da formação de nosso Estado capitalista em termos de longa duração69, apontamos na direção da inserção hipertardia do Brasil no mundo industrial. Segundo Lemos:


			Por outro lado, a inserção hipertardia no mundo industrial permitiu – até mesmo, impôs – à sociedade brasileira um ritmo histórico em geral mais acelerado, relativamente ao dos países centrais do sistema capitalista. Andamento da industrialização, padrões de crescimento demográfico e urbanização e outras características singularizaram o processo histórico brasileiro recente, expressão nacional do funcionamento da lei do desenvolvimento desigual e combinado.70


			Esse ritmo histórico mais acelerado é visível quando comparado com países de capitalismo avançado. Consequentemente, a formação do empresariado em países com essa diferença evidentemente possui peculiaridades. Florestan segue categorizando a forma de dominação burguesa no Brasil, chamando atenção para três funções desta forma:


			Primeiro, ela visa, acima de tudo, preservar e fortalecer as condições econômicas, socioculturais e políticas através das quais ela pode manter-se, renovar-se e revigorar-se, de maneira a imprimir ao poder burguês que ela contém, continuidade histórica e o máximo de eficácia. Segundo, ela visa ampliar e aprofundar a incorporação estrutural e dinâmica da economia brasileira no mercado, no sistema de produção e no sistema de financiamento das nações capitalistas e da “comunidade internacional de negócios”. [...] Terceiro, ela visa preservar, alargar e unificar os controles diretos e indiretos da máquina do Estado pelas classes burguesas, de maneira a elevar ao máximo a fluidez entre o poder político estatal e a própria dominação burguesa.71


			Primeiramente, é importante ter em vista que a classe dominante brasileira, até meados da década de 1960, estava mergulhada na disputa intraclasse. Até esse período, vemos uma disputa dentro da classe dominante brasileira pelo poder econômico e político. A representação de interesses de parcelas da classe dominante brasileira na esfera política decorre da mudança da configuração intraclasse dominante, pela qual o poder oligárquico centralizado nas empresas de capital nacional e na tradicional produção econômica – baseada em atividades estruturadas em torno do setor agrário – entra em conflito de interesses com a crescente parcela da classe dominante representante do capital estrangeiro multinacional. Com o amadurecimento da luta de classes no país na década de 1960, as condições de luta são modificadas.


			A abertura de um longo período de crise de hegemonia72 no Brasil, a partir da década de 1930, demonstra essa perspectiva. Felipe Demier, ao considerar o debate por esse viés, indica que a partir desse momento inaugura-se no Brasil um longo período bonapartista73. Isso é possibilitado por esta dupla dinâmica: a incapacidade política de condução do Estado por uma parcela da classe dominante e a crise de hegemonia.


			A realidade da classe dominante brasileira desde os anos 1930 (como caracterizado por Demier) até meados da década de 1960 nos mostra a construção de uma sociedade civil altamente complexa e heterogênea. O amadurecimento das relações de classe e da conscientização da necessidade de uma aliança intraclasse nos anos 1960 se fortalece ainda mais a partir da proposição de um projeto político de sociedade, possibilitando a unificação de interesses em comum. A partir daí o caráter da luta de classes no Brasil sobe um degrau no seu processo de amadurecimento .


			Junto à modificação da dinâmica intraclasse, temos como essencial para considerar a composição da sociedade civil brasileira a perspectiva mais aprofundada da luta entre as classes dominante e dominada no país. É fato que, a partir de finais dos anos 1950 e início dos anos 1960, há uma exacerbação e um aprofundamento do conflito de classes no Brasil. Esta conscientização e o amadurecimento da sociedade capitalista brasileira possibilitaram, a partir desse período, a disputa pela hegemonia política, pautada por diferentes projetos políticos de sociedade. É neste ponto que entraremos mais à frente, demonstrando como o empresariado participou dessa “nova” realidade nacional.


			O conceito de sociedade política vem complementar o debate apresentado para que a ideia de Estado ampliado de Gramsci seja utilizada. A sociedade política consiste na ocupação de postos nas altas esferas do Estado, dentro de um sistema de governo. É o Estado em sentido estrito. A ocupação de postos da administração e na condução de um regime demonstra bem o conceito gramsciano. Ao longo da ditadura (1964-1988), isso é extremamente perceptível. A parcela da classe dominante vencedora em 1964 ocupou os postos da sociedade política em todos os três poderes, aplicando e realizando reformas estruturais, como a Reforma Administrativa74, do sistema financeiro, tributário entre outras, bem como a flexibilização das leis trabalhistas com a criação, por exemplo, do FGTS.


			Quando falamos de sociedade civil nos termos gramscianos, no Brasil, alguns pontos são cruciais. O primeiro deles diz respeito à formação do capitalismo brasileiro e o desenvolvimento complexo de nossa sociedade. Devemos lembrar que a inserção do país de maneira hipertardia no sistema capitalista internacional promoveu uma construção peculiar das classes que a constituem. Isso decorre do tipo de capitalismo desenvolvido no Brasil. Segundo Florestan:


			O “capitalismo possível” na periferia, na era da partilha do mundo entre as nações capitalistas hegemônicas, as “empresas multinacionais” e as burguesias das “nações em desenvolvimento” – um capitalismo cuja realidade permanente vem a ser a conjugação do desenvolvimento capitalista com a vida suntuosa de ricas e poderosas minorias burguesas e com o florescimento econômico de algumas nações imperialistas também ricas e poderosas. Um capitalismo que associa luxo, poder e riqueza de um lado, à extrema miséria, opróbio e opressão do outro. Enfim, um capitalismo em que as relações de classe retornam ao passado remoto, como se os mundos das classes socialmente antagônicas fossem os mundos de “nações” distintas, reciprocamente fechados e hostis, numa implacável guerra civil latente.75


			Para compreender a disputa por hegemonia no Brasil na década de 1960, é importante destacar o conceito e como este é compreendido por Gramsci e adotado neste trabalho. O autor italiano nos traz reflexões acerca da questão da hegemonia, trabalhadas por meio dessa interpretação do Estado com características ampliadas. Essas características foram a causa de novas determinações político-sociais, resultando da luta pela socialização da política – incluindo-se aí o nascimento dos sindicatos, partidos de massas, sufrágio universal etc. Isso teria ocorrido após a década de 70 do século XIX. O Estado deixa de agir somente pela coerção e passa a buscar o consenso, a legitimação e a direção intelectual e moral do processo ocorrido na sociedade civil. Isso decorre da adoção dos valores de uma classe por outra classe. A construção de um projeto hegemônico de sociedade ocorre na sociedade civil por meio dos aparelhos privados de hegemonia, que irá buscar – como veremos mais à frente – o consenso.


			A hegemonia definida por Gramsci possui dois significados principais. O primeiro é a ideia de que ela é um processo ocorrido na sociedade civil, no qual uma parcela da classe dominante exerce o controle a partir de sua autoridade intelectual e moral sobre outras frações da classe dominante. O segundo está na relação entre a classe dominante e os dominados, momento em que a primeira busca moldar os interesses e as necessidades dos segundos.76


			Um dos sentidos por meio dos quais podemos tratar a questão da hegemonia é o sentido pleno, ou seja, aquele momento em que está colocada uma relação de direção que atravessa tanto a relação intraclasse dominante como a relação entre as classes dominantes. Momento no qual a busca por hegemonia é trabalhada entre os membros de uma mesma classe, possibilitando a busca pelo sucesso de seu projeto de classe a partir da absorção das demais classes no processo de construção hegemônica. Essa hegemonia é o horizonte a ser alcançado pelos formuladores do projeto de classe.


			O segundo momento trata da questão da hegemonia em um sentido estrito. Esse sentido é traduzido pelo momento de fechamento de uma classe diante da disputa pela conquista do poder por meio da proposição de um projeto hegemônico de classe.


			Esses apontamentos estritamente teóricos desenvolvidos por Gramsci serão utilizados ao longo de todo este livro com a finalidade de compreender o processo histórico definido para tal. Porém, para chegarmos à interpretação de nossas fontes, precisamos aplicar todo esse instrumental aos países com os quais estamos trabalhando.


			Precisamos desta forma entender como os Estados brasileiro e norte-americano se formaram e se desenvolveram dentro dessa perspectiva, para que possamos compreender a natureza das relações entre os dois países, que, como vimos, passaram por processos de construção do Estado capitalista de maneiras distintas. Entender a formação da sociedade civil desses países e o lugar da classe empresarial em seu contexto, focando em aspectos relacionados às questões da hegemonia e da luta de classes, é fundamental para compreender o relacionamento da classe empresarial no âmbito transnacional.


			O segundo pós-guerra e a transnacionalização do capital


			O contexto internacional de polarização política entre os países capitalistas, liderados pelos Estados Unidos, e os socialistas, liderados pela União Soviética, promoveu uma mudança efetiva nas relações das classes dominantes internacionais. Estimulada pela disputa presente na Guerra Fria e pela ameaça ao capitalismo como sistema de produção, possibilitou o surgimento de uma perspectiva internacionalizada de conformação de intenções políticas da classe dominante capitalista.


			O aprofundamento das relações dos Estados Unidos com países da América Latina, por exemplo, em busca de uma consolidação político-econômico-financeira do bloco do capital, fez com que parte da classe dominante desses países, e em nosso caso especificamente grande parcela do empresariado com interesses transnacionais, buscasse uma união ideológica e política de interesses no contexto da Guerra Fria.


			Entender a mudança do quadro político internacional após a Segunda Guerra Mundial é crucial. As alterações no padrão de desenvolvimento capitalista do pós-guerra, caracterizado basicamente pela expansão do ritmo do crescimento industrial no período e pela rápida expansão das atividades produtivas que acompanham esse crescimento, criaram no mundo uma configuração nova e bastante diferente do ponto de vista econômico e ideológico. Em termos econômicos, observamos mudanças no padrão geral de produção capitalista.


			Vários fatores explicam o dinamismo do padrão de desenvolvimento do pós-guerra. [...] A busca de um aumento crescente da produtividade contribui para disseminar a lógica industrial e o progresso técnico para setores como agricultura, saúde e educação. A liderança do padrão de consumo de bens duráveis nos Estados Unidos, principalmente eletrodomésticos e automóveis; a generalização do financiamento ao consumo durável e não durável; e os avanços tecnológicos, com destaque para a informática, permitem a expansão das atividades de serviços vinculadas às áreas financeira, comercial, de publicidade, de educação, de saúde, de serviços sociais etc. A disponibilidade de mão-de-obra qualificada – incialmente em razão do desemprego nos países devastados pela guerra e posteriormente por causa da migração da agricultura para a indústria, dos países pobres para os países ricos e pela descentralização das atividades produtivas em direção aos países do Terceiro Mundo – também contribuiu para a rápida expansão do capitalismo, permitindo a recuperação de países da Europa Ocidental e Japão com base num padrão industrial e tecnológico de forte inspiração norte-americana.77


			A fase tardia do capitalismo78, segundo Mandel:


			[...] começou quando o fascismo e a Segunda Guerra Mundial geraram um aumento significativo da taxa de mais-valia, o qual foi prolongado por uma redução substancial do preço de elementos importantes do capital constante. Isso permitiu ao “capital em geral” superar o declínio ou a estagnação de longo prazo da taxa média de lucro. O resultado disso foi uma aceleração da acumulação de capital (favorecida depois pela economia armamentista permanente), que se apoderou imediatamente das descobertas e inovações que haviam amadurecido durante a década anterior, e assim desencadeou a terceira revolução tecnológica.79


			A distinção do capitalismo tardio se dá principalmente devido ao crescimento das forças produtivas em longo prazo e pela manutenção de uma alta taxa de lucro. Porém esse desenvolvimento geral não foi extensivo a todos os elementos do capital mundial. Parte da classe capitalista foi expropriada nesse período – como em países que se tornaram capitalistas ou em outros onde empresas foram nacionalizadas. A principal mudança do capitalismo tardio foi o crescimento dos setores de indústria e serviços, gerando uma nova “onda” de industrialização.


			A absorção do crédito, a “industrialização” do comércio por atacado e a varejo, a ampliação do setor de serviços e as inovações da terceira revolução tecnológica no setor de transporte e telecomunicações, bem como em atividades como controle de estoque, permitiram uma aceleração considerável da rotação do capital circulante, a qual também contribuiu para a alta taxa de lucro depois da Segunda Guerra Mundial.80


			A complexificação e o aumento da vulnerabilidade do sistema de produção levaram à ampliação da regulamentação econômica privada e pública, e de controle social. Mandel aponta também para a crise das relações de produção no capitalismo tardio.


			Além das questões específicas relacionadas à conjuntura econômica, vemos também a funcionalidade do Estado de Bem-Estar Social (Welfare State) para as necessidades de expansão de capital. A dimensão do bem-estar, pautado por políticas do compromisso do pleno emprego e do crescimento econômico, gera um aumento dos gastos do Estado. Segundo Ayerbe, o Welfare State traz, além da questão social, uma característica empresarial para este Estado:


			O direcionamento destes gastos não atinge exclusivamente as políticas sociais na área da saúde, educação e previdência. O setor empresarial se beneficia de subsídios para a expansão produtiva (facilidades impositivas, financeiras e alfandegárias para investimentos privados selecionados) e da participação como fornecedor do Estado em áreas estratégicas como indústria de armamentos, indústria espacial, pesquisa e desenvolvimento e infraestrutura. Além da dimensão do bem-estar, fortalece-se a dimensão empresarial do Estado.81


			Essas características, unidas à dinâmica mais específica da Guerra Fria, permitiram a transnacionalização do capital em todos seus aspectos. Segundo Dreifuss, a Segunda Guerra Mundial marcou a consolidação econômica e a supremacia política do capitalismo transnacional nos centros industriais e financeiros da Europa e dos Estados Unidos.


			As novas formas de capitalismo, que se realizavam a nível mundial, por meio de uma complexa e contraditória articulação com as várias formações sociais nacionais, passaram a ter nas empresas multinacionais a sua forma organizacional básica. Nesse contexto internacional, o capitalismo “tardio” brasileiro passaria a ser tanto transnacional quanto associado, subordinado aos centros de expansão capitalista.82


			Com a proeminência dos interesses americanos na economia brasileira, as diferenças “políticas e ideológicas entre os grandes complexos industriais-financeiros de caráter nacional ou associado e os estrangeiros tornaram-se pouco marcantes”83.


			Dreifuss destaca que o capital multinacional contou, além do seu poder econômico e sua infraestrutura oligopolista, com a perícia organizacional por ele desenvolvida e sua capacidade de influenciar a vida política no Brasil.


			Tal alcance e habilidade política estavam incorporadas numa intelligentsia militar, tecnoempresarial e empresarial, verdadeiros “intelectuais orgânicos” dos interesses multinacionais e associados a organizadores do capitalismo brasileiro dependente. Estes formaram, de fato, a estrutura modernizante-conservadora de poder político/corporativo civil e militar do capital multinacional e associado.84


			A conscientização do empresariado fez com que seu papel político ganhasse uma nova dimensão dentro do contexto internacional de disputa de poder entre blocos de Estados. O movimento observado dentro desse contexto é o de busca pela união de interesses em prol da defesa de um capitalismo universalizado e pautado no liberalismo econômico.


			A capacidade dos Estados Unidos em assumir a liderança da construção de um capitalismo mundial se dá principalmente por causa do crescimento da predominância internacional de corporações norte-americanas. Segundo Panitch e Gidin:


			Isto vem associado com a mudança, ao longo da segunda metade do século XX, no fulcro internacional do capitalismo, a partir de ligações comerciais em espaços nacionais caracterizados pelo entrecruzamento e expansão de fronteiras através das redes de produção internas, ou intimamente ligadas, às corporações multinacionais. 85


			As corporações multinacionais comandam o processo de transnacionalização do capital. A liderança norte-americana ante o desenvolvimento de empresas com possibilidades de expansão mundiais são cruciais para o entendimento desse processo. Dessa forma, o processo de multinacionalização é fundamentado em fatores econômicos e organizacionais. Segundo Faucher e Niosi, existe uma opção política e uma iniciativa estatal. Diferentemente da maioria dos autores que teorizam e debatem sobre o tema, Faucher e Niosi consideram que o Estado, em todas as épocas, desempenha um papel central no processo de multinacionalização de empresas.


			Assegurar o crescimento é objetivo prioritário perseguido pelas políticas econômicas do Estado. As modalidades de intervenção pública mudam segundo a conjuntura internacional e a natureza dos pontos de estrangulamento identificados localmente. Assim, as tarifas, subvenções, as isenções fiscais, os mercados públicos são, igualmente, instrumentos de ajuda à indústria.86


			Mesmo sem a intenção de privilegiar diretamente as grandes empresas, estas se beneficiam sobremaneira. A queda das tarifas alfandegárias, movimento ocorrido após a Segunda Guerra, favoreceu as grandes empresas, que se beneficiaram das subvenções às exportações. 


			Outro importante fator que possibilitou a transição para a internacionalização do capital foi a internacionalização financeira, com a criação do mercado do Eurodólar.


			O mercado de Eurodólares de Londres explodiu numa época em que os controles de capital estavam sendo facilitados na Europa Ocidental, a necessidade de financiamento para estimular as atividades comerciais, a pressão sobre o FDI, e a fome de dólar na Europa estava levando a uma inundação de dólares. Por sua parte, o governo dos EUA, em face ao seu novo problema na balança de pagamentos, estava cada vez mais relutante em aceitar a saída maciça de dólares resultante dos empréstimos internacionais em Wall Street. 87


			Esse sistema alavancou o papel de Nova York como centro financeiro do mundo. O mercado norte-americano dominou o mercado do Eurodólar, americanizando-o. Esse processo foi ainda acompanhado pela entrada dos bancos norte-americanos na Europa, tornando-se nos anos 1960 os atores financeiros principais dentro dos países do Velho Continente. Isso tudo só foi possível por conta da gestão dos negócios internos nos Estados Unidos, com seu sistema financeiro desenvolvido em cerca de 20 anos e mais maduro que o Europeu, destruído com o advento da Segunda guerra. No pós-guerra, o sistema financeiro sólido desenvolvido pelos Estados Unidos assumiu dimensões internacionais.88


			O problema central da política econômica norte-americana nos anos 1960 foi a crise do dólar, que afetou o final do governo Eisenhower e o início do governo Kennedy. Essa foi a maior questão do international finance.


			Com a aproximação da eleição presidencial norte-americana, a especulação do mercado de ouro em Londres elevou o preço da onça a US$ 40. Isto forçou Kennedy a prometer a manutenção do valor do dólar em US$ 35 a onça, de modo a assegurar aos Bancos Centrais europeus que a adoção de uma estratégia de crescimento mais keynesiana não colocaria em xeque a estabilidade monetária. Isto tornou-se o tema central das finanças internacionais durante os anos 1960, com efeitos significativos sobre o próprio Estado norte-americano. 89


			Durante o governo Kennedy, o Departamento do Tesouro passou a liderar os negócios internacionais, indo de um papel passivo para uma participação ativa na negociação internacional de dólar e ouro, com o objetivo de manter os Estados Unidos como banco do mundo. A transnacionalização do capital – permitida pela mudança da dinâmica do sistema capitalista monopolista, onde há a internacionalização do modo de produção capitalista em detrimento da internacionalização da esfera da circulação, marca do período anterior do período concorrencial do capitalismo – é promovida essencialmente pela evolução do modo de produção capitalista, pautada especificamente pela expansão das empresas multinacionais na segunda metade do século XX. O processo de internacionalização da produção aparece nesse momento como um fato novo. No início da década de 1970, as atividades de produção das empresas multinacionais passaram a superar os números de expansão das exportações das potências capitalistas como Estados Unidos, Inglaterra e Alemanha: “em 1971, 61,6% dos ativos americanos estavam alocados no setor manufatureiro dos seis países do Mercado Comum Europeu, em contrapartida aos 54,3% de 1960.”90


			A exportação de capitais tem lugar primordial nesse processo. As razões evidenciadas pela movimentação do fluxo de capitais para outros mercados fora do território nacional de origem das empresas, gerando sua “multinacionalização”, explicitam-se pela busca característica do capitalismo: o lucro. A expansão das empresas multinacionais é essencialmente o reflexo do maior interesse do capital: a busca do aumento de produção do lucro. Outra questão espinhosa é o funcionamento dessa exportação de capitais. Destacamos excelente resumo da questão apresentado por Benakouche:


			Duas teses explicam este excedente: a da impossibilidade de realização da totalidade de mercadorias (livro de Rosa Luxemburg), que conduz a um impasse, por ser insustentável se não se admitir, a priori, a impossibilidade de realização no espaço capitalista, do conjunto das mercadorias criadas; e a outra – mais consistente – que liga a exportação de capitais à lei da baixa tendencial da taxa de lucro. Nesse ponto, o problema está em saber como estão ligados estes dois elementos. [...] Em outras palavras: o excedente de capitais apresenta-se como tal em um lucro dado (isto é, uma determinada taxa de mais-valia), por um lado; e a exportação apresenta-se como um meio de eliminar este excedente pelo outro.91


			Temos assim que a exportação de capital propaga a relação social de produção capitalista e que as empresas multinacionais são a causa desse movimento, com a expansão de seus sistemas produtivos. “Noutras palavras, significaria descrever a transnacionalização do capital, que se apresenta como a internacionalização dos modos de organização da produção e do processo de trabalho.”92 Duas teses marxistas mais amplas tratam da questão da internacionalização do capital. A primeira trabalha o declínio americano como norte. Os autores formuladores desse livro são P. Jaleé, Poulantzas, H. Magdoff, J. Petras e M. Nicolaus. Benakouche define a questão da seguinte forma:


			Os argumentos desenvolvidos pelos defensores desta tese podem ser assim sintetizados: o avanço da acumulação do capital, do desenvolvimento tecnológico e da produtividade das firmas europeias conduziu ao recuo do capital e das firmas norte-americanas.93


			Nesta perspectiva, a disputa pelo mercado internacional fica fixada entre os campos de influência americana ou não americana. As burguesias da Europa e do Japão, por exemplo, seriam ainda defensoras do capital nacional. O recuo do capital norte-americano é explicado pela diferença de custo de produção das mercadorias, sendo as europeias e japonesas mais baratas, aumentando o fluxo de exportação destes países para os Estados Unidos, causando problemas internos para aqueles países.


			A outra tese destacada é a do reforço do poderio norte-americano, representada pelos autores E. Mandel, C. Goux, F. J. Landeau, R. Rowthorn e M. Kidron. Tais autores defendem a perspectiva de que a invasão do capital norte-americano na Europa e no Japão seria implacável e dominante. Porém não levam em conta o potencial das empresas europeias e japonesas, que obtiveram crescimento exponencial a partir da reconstrução de suas economias no pós-guerra. Para os defensores da tese do reforço do poderio estadunidense, a hegemonia mundial pertence e pertencerá sempre aos Estados Unidos, independentemente de questões conjunturais, e que seu domínio se dá pelo controle do processo de acumulação em escala mundial pelo país. Benakouche resume então as duas teses:


			Mais precisamente: os autores que defendem da tese do reforço do poderio norte-americano voltam sua atenção para a importância das FMN [Firmas Multinacionais] dos EUA na Europa e das FMN europeias nos Estados Unidos; como estas são menos importantes em termos de número do que aquelas, eles concluem que o capital americano domina a Europa. Os que defendem a tese contrária raciocinam sobre outra base: na Europa há salários baixos, baixos custos sociais etc., com relação aos EUA; logo, a Europa não está na defensiva; pelo contrário, a ascensão, nos últimos anos, das FMN europeias e japonesas indica que estes países não podem, de forma alguma, ser considerados semicolônias dos EUA.94


			Benakouche critica ambas as teses, definindo que no estágio monopolista do capitalismo existe um único sistema produtivo mundial, com a reprodução de capital desenvolvida em escala internacional.


			Além de tratar do posicionamento do empresariado, Miliband lança um interessante parágrafo acerca da existência de uma comunidade capitalista internacional:


			O capitalismo, como já observamos, é hoje mais do que nunca um sistema internacional cujas economias constitutivas estão estreitamente relacionadas e interligadas. Em consequência, mesmo os países capitalistas mais poderosos dependem, em maior ou menor extensão, da boa vontade e cooperação dos demais e daquilo que passou a constituir, não obstante as duradouras e profundas rivalidades capitalistas nacionais, uma comunidade capitalista internacional interdependente.95


			Outro aspecto que nos traz para tal debate diz respeito ao capitalismo global e as teses que o defendem. Panitch e Gidin trabalham com a ideia de que uma das características que definem o capitalismo, comparado ao período pré-capitalista, é a diferenciação legal e organizacional entre Estado e economia. Essa diferenciação – aspecto-chave do distanciamento entre as regras políticas e a estrutura de classes no capitalismo – é eventualmente permitida para a organização de interesses de classe e sua representação, opondo classes e Estado. Nesta perspectiva:


			[...] haveria sempre uma dimensão nacional específica para processos de internacionalização capitalista. A interação com o capital estrangeiro e sua influência nas forças sociais internas contribuiu, por sua vez, para gerar essa combinação de pressões internas e externas dentro e fora dos Estados, criando certa responsabilidade dos mesmos na reprodução internacional do capitalismo. Como veremos abaixo, é principalmente nesse sentido que podemos propriamente falar da “internacionalização do Estado”.96


			Panitch e Gidin destacam que, depois da Segunda Guerra Mundial, os Estados nacionais passam a se internacionalizar de outra forma, contribuindo assim para a promoção da acumulação de capital com o gerenciamento dos EUA na ordem capitalista internacional. Esses aspectos nos interessam para tratarem da construção do Estado nos EUA, focando principalmente a mudança no status do capitalismo pós-Segunda Guerra Mundial, pautando a Guerra Fria e uma nova organização internacional do capital.


			A compreensão da existência de um sistema internacional vem desde os escritos de Marx e Engels no século XIX, perpassando por diversas correntes interpretativas97. As discussões mais atuais acerca da existência de um sistema internacional passam por uma compreensão bastante importante para nossa análise teórica. Falamos aqui da contribuição de Gramsci e da escola “neogramsciana” sobre o assunto. Para nosso trabalho, destacamos alguns autores dessa corrente. Seus principais teóricos são Robert Cox, Adam Morton, e Stephen Gill.


			Para os neogramscianos, o Estado não é um ator unitário e conciso. O principal problema visto pelos críticos às teorias neogramscianas incide no fato de que, apesar de se intitularem materialistas históricos, eles “pinçam” alguns elementos da teoria marxista, deixando de lado conceitos cruciais do escopo dessa teoria, como o de classe. Cox, por exemplo, deixa de definir tal conceito, igualando classe social a força social.


			Gramsci aponta em seus escritos, apesar de não trazer de maneira sistemática o tema das relações internacionais e do imperialismo, preocupações com esta questão.


			Definimos todo esse universo de formação das sociedades civis no Brasil e nos Estados Unidos e suas consequências nos acontecimentos em âmbito nacional e internacional nos anos 1960 – mais precisamente entre os anos de 1961 e 1967, corte escolhido para este livro –  como conceito-chave de elite orgânica, proposto por René Dreifuss.


			Para tratar da inserção dos intelectuais orgânicos dos quais estamos falando, conectaremos o conceito à fase do capitalismo pós-guerra, quando as transnacionais começam a investir mais pesadamente em algumas periferias como o Brasil, o que enseja a aproximação física e ideológica dos intelectuais orgânicos daqui e dos Estados Unidos. Retomamos aqui a conceituação de elite orgânica apontada anteriormente, com a finalidade de propor uma nova dimensão para o conceito, trabalhando com a ideia de elite orgânica transnacional. Para tal, buscamos a interpretação de René Dreifuss nos livros 1964: a conquista do Estado: ação política, poder e golpe de classe98 e A Internacional Capitalista: estratégias e táticas do empresariado transnacional (1918-1986).99


			Apesar das diferenças evidentes nas formações das sociedades modernas brasileira e norte-americana, verificamos pontos que unificam de maneira transnacional, principalmente pela conjuntura histórica da década de 1960, parcelas da classe dominante nos dois países. A existência de uma elite orgânica de abrangência transnacional, unificada por questões político-ideológicas de dimensão internacional, com influências específicas nas conjunturas nacionais de cada país estudado, demonstra bem a convergência ou identidade de tais interesses. Para melhor compreensão, buscamos na formação dessas classes dominantes suas origens. Junto a isso, é importante considerar os tipos de Estado com os quais estamos lidando, pontuando a influência de atores importantes na sociedade civil, ponto que possibilitou a transferência de seus anseios de participação política para as mais altas esferas da sociedade política de suas nações. Perpassando por todos esses pontos iniciais estão a formação e as heranças dos tipos de Estado capitalista com os quais estamos trabalhando.


			Partindo destes primeiros elementos indicadores da formação da elite orgânica transnacional, é preciso sistematizar melhor seus fóruns e seu universo organizativo. Em nossa compreensão, trabalhada a partir da perspectiva de Dreifuss, no Brasil, o principal aparelho privado de hegemonia atuante e com elementos de liderança na década de 1960 foi o Instituto de Pesquisa e Estudos Sociais (Ipes)100. Era lá que os principais empresários brasileiros, representantes do capital multinacional e associado, estavam organizados.


			Desta forma, é preciso compreender que a política internacional era refletida diretamente no posicionamento ideológico destes grupos. Nos Estados Unidos, diferentes organizações empresariais da sociedade civil (como o Council for Foreign Relations, o CED, o BGLA e o Laic, por exemplo) unificaram importantes empresários em prol de uma mesma campanha internacional.


			É neste ponto que entra fortemente a questão do anticomunismo como doutrinação política. Todas estas instituições que destacamos possuem em sua essência uma ideologia anticomunista e uma tática de trabalho voltada para a ação de classe. O modelo liberal de Estado norte-americano perpassa pelos discursos presentes nesses aparelhos privados de hegemonia.


			A conscientização de classe, unificada pelo embate e pelo discurso político-ideológico pautado pelas questões da Guerra Fria, são aspectos de fundo para a compreensão da elite orgânica transnacional. Mas então quem são eles? Como se constituíram? Que tipos de ações eram realizadas?


			Primeiramente é preciso lembrar que não havia uma instituição da sociedade civil unificadora que fizesse um trabalho específico voltado para as questões que estamos apontando. O que havia era uma interconexão, a criação efetiva de uma conexão entre intelectuais orgânicos brasileiros e norte-americanos, bem como de outros países, principalmente da América Latina.


			No Brasil o Ipes foi sem dúvida o grande partido político101 da burguesia. Segundo seus fundadores, era uma agremiação apartidária com objetivos educacionais e cívicos. A defesa da fortificação do regime democrático era uma das principais justificativas para a ação ideológica empreendida pelo Ipes. O instituto reunia elementos de diversas formações ideológicas. “O que os unificava, no entanto, eram suas relações econômicas multinacionais e associadas, o seu posicionamento anticomunista e sua ambição de readequar e reformular o Estado.”102 Na lista de membros, encontramos uma grande quantidade de empresários, incluindo nomes de diferentes setores da economia nacional.


			O Instituto de Pesquisa e Estudos Sociais (Ipes) foi fundado em 1961 com o objetivo de reunir empresários e demais interessados na divulgação de teses anticomunistas.


			O IPÊS desenvolveu intensa propaganda anticomunista através de cursos, semanários, conferências públicas e artigos enviados para os jornais, cujo conteúdo versava invariavelmente sobre as vantagens do regime democrático e da livre iniciativa. Publicou e distribuiu grande número de livros, folhetos e panfletos de oposição ao governo Goulart e de combate ao marxismo, entre os quais o livreto Nossos males e seus remédios, destinado aos empregados da indústria e do comércio, e o livro UNE, instrumento de subversão, de Sônia Seganfredo, dirigido aos estudantes universitários. Para atingir o grande público, o instituto produziu uma série de 14 filmes de doutrinação democrática, que foram apresentados em todo o país.103


			O Instituto Brasileiro de Ação Democrática (Ibad) compunha o aparato organizador da elite orgânica junto com o Ipes:


			Organização fundada em maio de 1959 por Ivan Hasslocher com o objetivo de combater a propagação do comunismo no Brasil. Financiado por contribuições de empresários brasileiros e estrangeiros, intensificou suas atividades em 1962 através da Ação Democrática Popular (Adep), sua subsidiária, que interveio ativamente na campanha eleitoral daquele ano, patrocinando candidatos que faziam oposição ao presidente João Goulart. Foi fechado, juntamente com a Adep, em 20 de dezembro de 1963, acusado de “exercer atividade ilícita e contrária à segurança do Estado e da coletividade”.104
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